
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 010/2006

DATA: 24 DE MAIO DE 2006.
SÚMULA: DISPÕE SOBRE REGULARIZAÇÃO DE EDIFICAÇÕES INDUSTRIAIS, COMERCIAIS E RESIDENCIAIS, AMPLIAÇÕES E REFORMAS QUE NÃO POSSUEM REGISTRO JUNTO AO DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO, E DÁ  OUTRAS  PROVIDÊNCIAS. 

SILVETH X. DE OLIVEIRA - PFL, ADEVANIR P. DA SILVA – PFL, EDERSON DALMOLIN - PFL, WANDERELY P. DA SILVA - PMDB, Vereadores com assento nesta Casa, com fulcro no Artigo 108, do Regimento Interno, encaminham para deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º. Fica o Departamento de Engenharia, órgão vinculado a Secretaria de Obras e Serviços Urbanos do município, autorizado a aprovar a regularização de edificações existentes no município de Sorriso na forma que se encontram.

Parágrafo Único – Para regularização das edificações de que trata o caput deste artigo, deverá o proprietário do imóvel apresentar junto ao Departamento de Engenharia, através de profissional habilitado, os projetos com o registro: “Regularização de Obra Construída”, acompanhado do memorial descritivo, resumo dos materiais utilizados, tipo de construção, finalidade de uso, proprietário e estatística de ocupação do terreno, informando inclusive o número do Lote e número da Quadra do imóvel em que se encontra a edificação.

Art. 2º.  A emissão do Alvará de Construção se dará após inspeção “in loco” pelo Setor de Fiscalização do Departamento de Engenharia da Prefeitura que expedirá Laudo de Vistoria sobre as condições gerais da edificação inspecionada, bem como fará as anotações necessárias no referido laudo sobre as condições de habitação e ou uso do imóvel para atividades comerciais e industriais, mediante aprovação do projeto apresentado na forma do parágrafo único do Artigo 1º desta Lei.

Art. 3º. Os eventuais valores de taxas e impostos incidentes sobre as edificações de que trata esta Lei, serão de 30% (trinta por cento) sobre o valor da tabela em vigor que dispõe a legislação, e serão pagos em uma única parcela quando da entrega do projeto aprovado de “Regularização de Obra Construída”.

Art. 4º. Cumprindo as exigências de que trata o artigo 2º desta Lei, e mediante aprovação do projeto e o recolhimento dos tributos, fica o Departamento de Engenharia da Prefeitura autorizado a expedir o “Habite-se” sem que seja necessária nova vistoria no imóvel, salvo recomendações exigidas de correção ou ajustes anotados quando da inspeção preliminar realizada na edificação, o que necessitará de uma nova vistoria a fim de constatar se as exigências foram cumpridas pelo proprietário do imóvel.

Art. 5º. O Prazo para regularização das edificações de que trata esta Lei, será de 180 (cento e oitenta) dias após a sua publicação, podendo ser prorrogado pelo mesmo período através de Decreto do Poder Executivo.

Art. 6º. O município dará ampla divulgação para que os proprietários dos imóveis possam tomar conhecimento e efetuar a regularização de seus estabelecimentos na forma que prevê esta Lei.

Art. 7º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º. – Revogam-se as disposições em contrário.

Câmara  Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 24 de maio de 2006.
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